ARTIGO PARA O BOLETIM JUNHO 2014
Articulação das Entidades Psicanalíticas Brasileiras.

O CEPdePA está em tratativas para integrar-se à Articulação das Entidades Psicanalíticas Brasileiras.

Pensei em poder contribuir com algumas informações sobre o que é a “Articulação”. Para aqueles que tiverem interesse em aprofundar esse tema, sugiro a leitura do livro “Ofício do Psicanalista: formação versus regulamentação”, editado em 2009 pela Casa do Psicólogo, tendo como organizadores Sonia Alberti, Wilson Amendoeira, Edson Lannes, Anchyses Lopes e Eduardo Rocha. 

Vou tomar alguns trechos do livro. “A Articulação das Entidades Psicanalíticas Brasileiras é um movimento criado em 2000, que visa defender a psicanálise tal como Sigmund Freud a conceituou, diante dos campos de poder – tanto econômico quanto político – estabelecidos no final do século XX, a fim de garantir um espaço no qual ela possa seguir com seu crescimento e consolidação de acordo com sua ética genuína, sua relação particular com a ciência e sua eficácia que nem sempre se reduz à terapêutica” (Sonia Alberti, página 7).

Destacando o que diz Alberti, a Articulação não é uma instituição e sim um Movimento. No trabalho de Amendoeira, é exposto o histórico desse movimento, que teria sido deflagrado ante a expansão de entidades vinculadas às igrejas evangélicas que se nomearam formadoras de psicanalistas, pretendendo criar um Conselho de Psicanálise Clínica. Em 1998 a então Associação Brasileira de Psicanálise (hoje FEBRAPSI), entrou com uma representação no Ministério Público, o que logo foi seguido pelo Conselho Federal de Psicologia. A partir de então, a Associação, os Conselhos de Psicologia e de Medicina, assim como a Associação Brasileira de Psiquiatria, passaram a convocar as demais instituições psicanalíticas brasileiras para constituírem um fórum de debates. A primeira reunião da Articulação ocorreu em junho de 2000 (Anchyses e Cotta Ribeiro, página 52).

Em 2001 foi publicado o primeiro Manifesto de Entidades Brasileiras de Psicanálise. O texto e a lista das entidades signatárias estão publicados na página 157 e seguintes. Podemos encontrar sete entidades do Rio Grande do Sul, em sua maioria de Porto Alegre. São elas: Sociedade Psicanalítica de Porto Alegre, Sociedade Psicanalítica de Pelotas, Sociedade Brasileira de Psicanálise de Porto Alegre, Círculo Psicanalítico do Rio Grande do Sul, Associação Psicanalítica de Porto Alegre, Recorte de Psicanálise e Núcleo de Estudos Sigmund Freud. O CEPdePA não foi um desses signatários.

No trabalho de Sonia Alberti (página 8), ela afirma: “As entidades que constituem a Articulação são, necessariamente, de formação de psicanalistas, o que não impede que outras instituições que não têm tal enfoque possam se interessar pelo movimento, assinar seus manifestos a convite da Articulação caso com eles se identifiquem, apostar no seu sucesso, e vir em nosso auxílio a cada vez que isso for preciso. Ao mesmo tempo, as entidades psicanalíticas que compõem a Articulação se reconhecem como instituições de formação de psicanalistas, o que por si só já é um enorme avanço na história da psicanálise, tendo em vista o fato de que ela é também a historia de inúmeras rupturas”. Entendo que a autora se refere ao fato de que a Articulação congrega entidades que se reconhecem entre si, quer ligadas à IPA quer as de formação independente, na sua maioria do chamado campo lacaniano. No entanto, tal reconhecimento remete para as “questões permanentes” do próprio CEPdePA, agora pleiteando sua inclusão neste Movimento.
Gostaria ainda de destacar que a Segunda Parte do livro que ora comento, está dedicada à questão da análise leiga. Além de ser uma questão fundamental na história da psicanálise (Freud, 1926), parece aqui (2009) também se relacionar ao fato de que a Sociedade Psicanalítica Ortodoxa do Brasil (SPOB) aceitava para formação outros profissionais além de médicos e psicólogos. Comentam Anchyses e Cotta Ribeiro (página 54): “A questão da Análise Leiga, aberta pelo próprio Freud, mostrou-se atualíssima e traz duas consequências: primeiro ter sido por meio da possibilidade de formação de não-médicos e não-psicólogos, que instituições, como a Ortodoxa e congêneres, propõem-se vender seus cursos para centenas de interessados; segundo, a proposta defendida por um dos representantes do CFP [Conselho Federal de Psicologia] na primeira reunião – a restrição da formação psicanalítica a médicos e psicólogos – tornou-se inviável”. Por outro lado, as reuniões da Articulação oportunizaram a constatação de que era “regra para mais da metade das instituições” participantes, a aceitação de outros interessados que não apenas médicos e psicólogos.
 O que pensa o CEPdePA? Um de nossos grupos de discussão das chamadas Incubadoras de Projetos, justamente se propõe a estudar e trazer propostas à questão da análise leiga e da identidade do CEPdePA. Em vários dos trabalhos que constituem o livro acima referido, fica afirmado “[...] os participantes da Articulação chegaram a outro consenso: a formação compõe-se de um tripé: análise pessoal, teoria e prática clínica supervisionada, sendo o primeiro item o mais importante” (página 56). Dentro do modelo que historicamente adotamos em nossa instituição, a prática clínica supervisionada é absolutamente necessária. 
A inserção pleiteada do CEPdePA na Articulação das Entidades Psicanalíticas Brasileiras certamente nos oportunizará participar de um amplo fórum de debates. O livro, conforme mencionei, foi editado há cinco anos. Destacava a não regulamentação da psicanálise pelo Estado. E hoje, a par desta, que outras questões estão inquietando? 
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